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Aos vinte e seis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis, às dezoito horas e trinta minutos, reuniu-se, ordinariamente, o Poder Legislativo, tendo por local a sua sede, na Avenida Presidente Lucena, nº 3565. A Reunião foi declarada aberta pelo Presidente ALCIDO RATZINGER, consistindo a mesma da derradeira Reunião Ordinária da 12ª Legislatura e do 4º Período Legislativo de 2016. Verificou-se a existência de quórum regular, constatando-se a presença dos vereadores consoante a seguinte relação: CLEITON BIRK, DITMAR HARRI HINNEBUSCH, JÂNIO SIMIÃO DROVAL, PAULO FUHR, ROBERTO SCHNEIDER, SILVANI RAUPP MEES, URSULA MARIA FROEHLICH WEBER E VERÔNICA LUISA DHEIN. 
CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS – A Senhora Marli Heinle Gehm encaminhou convite para a cerimônia de Posse dos Vereadores, Prefeito e Vice para o dia primeiro de janeiro de 2017. Of. Fazenda nº 051/2016 em resposta ao ofício nº 485/2016 sobre o pagamento dos médicos Psiquiatras, informa que a fatura foi paga. Ofício/Transição 11/2016, que solicita que os projetos de lei nº 35 e nº 37 não sejam apreciados.
ORDEM DO DIA: PROJETO DE LEI Nº 34/2016 - Autoriza a desafetação de área verde localizada no Bairro Bom Pastor e sua cessão de uso à Associação de Moradores deste Bairro, foi sugerido ao executivo a retirada do Projeto de Lei.
PROJETO DE LEI Nº 35/2016 – “Dispõe sobre o sistema de transporte público coletivo no Município de Ivoti, estabelece as normas para a concessão de sua exploração e dá outras providências”, a comissão de finanças tem três votos contrários ao projeto. A comissão de justiça tem dois votos contrários e um voto a favor. Como chegou um ofício da futura administração solicitando que o projeto não entre em pauta, o Presidente sugeriu que fosse colocado o ofício em votação, para saber se o plenário quer ou não que o projeto entre em votação. Foram quatro votos a favor e quatro votos contra. O projeto entrou em discussão, onde a Vereadora Verônica disse que ficou de ver algumas questões sobre dúvidas referente ao projeto e se referiu ao art. 10 onde fala das vistorias, e disse que o executivo tem mecânico qualificado para fazer as vistorias e a Vereadora também falou que quando é feita uma licitação já consta no edital que as empresas precisam apresentar laudo, que eles mesmos precisam contratar. Outra questão é a concessão de dez anos pode ser prorrogada por mais dez anos, pois nenhuma empresa adere ao processo se o prazo é menor. E também as empresas precisam ter sete ônibus... Verônica falou também sobre o art. 37... O vereador Roberto disse que acha o projeto muito vago, e em virtude disso retirava a sua sugestão de emenda. A Vereadora Verônica também retirou a sua emenda. O projeto foi rejeitado por seis votos contrários e dois favoráveis, a saber, Vereador Ditmar e Verônica.
PROJETO DE LEI Nº 37/2016 – Extingue Cargos e Funções da Lei Municipal nº 2373/2008, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores e Institui o respectivo Quadro de Cargos. O presidente pediu que os Vereadores votassem se querem que o projeto seja apreciado, a votação foi de cinco votos a favor da apreciação e três votos contrários à apreciação. O projeto entrou em discussão. A Vereadora Verônica disse que trouxe as solicitações do Vereador Roberto, da qualificação e valor de cada assessor. Verônica disse que em nome da economicidade, o parecer da comissão é favorável, uma vez que houve apontamentos do tce em 2009 a 2012 e já que os cargos de assessor I, II e III tem as mesmas atribuições de cargos, mesmas condições de trabalho e requisitos...O Parecer da comissão é favorável à aprovação do projeto, dois votos favoráveis e um contrário, a saber, da Vereadora Ursula. A comissão de finanças não fez parecer. Houve um debate entre os Vereadores referente ao projeto, onde o Vereador Roberto disse que a revisão administrativa deve ser feita no início do mandato... falou que são sim cargos políticos, que ficam chacoalhando a bandeira para depois sentar no ar condicionado... O Vereador disse que é fácil colocar no papel, mas tem que ter peito para fazer. ROBERTO disse ao presidente do partido e ao vice prefeito que iria votar a favor do projeto sim. E continuou dizendo que tem que se parar de fazer gestão política e sim pública. O presidente interrompeu a sessão para que a comissão fizesse o seu parecer. Retornando a sessão, a comissão de finanças é favorável ao projeto com dois votos favoráveis e um contrário, a saber, Jânio Simião Droval. O Presidente apresentou uma emenda, e sugeriu que eliminasse os Assessor Especial II e III e que o Assessor I permanecesse com cinco cargos para não inviabilizar as secretarias. Verônica pediu que o Presidente informasse quais setores que ainda não tem servidor concursado. ALCIDO disse que era o setor de pessoal, onde teria somente um servidor concursado e não tem como girar a folha com um servidor. O Vereador ROBERTO pediu a palavra e disse que o Regimento Interno da Casa existe para ser cumprido, e disse que não queria ser chato nessa última sessão, mas que a apresentação de emendas precisa ser feita antes da sessão (vinte quatro horas) e também se referiu ao Presidente dizendo que ele não pode apresentar emenda sem passar os trabalhos para outro Vereador, e essa emenda pode ser impugnada pelos 
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Vereadores. ALCIDO respondeu dizendo que se o Regimento for levado ao pé da letra, então o parecer da comissão também não é válido, uma vez que não estava pronto e pediu que a emenda fosse levada em consideração. O Assessor Jurídico usou da palavra e disse que no Artigo 120 do Regimento Interno: Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra, podendo ser: I- supressiva, a que manda erradicar qualquer parte da principal; II – substitutiva, a que é apresentada como sucedânea de outra, em parte ou no todo, neste último caso denominando-se Substitutivo Geral; III –aditiva, a que acrescenta novas disposições à principal. IV – modificativa, a que altera a proposição principal, sem modifica-la substancialmente. O advogado disse que a Lei Maior diz que o projeto não pode ser votado sem o parecer da comissão e que a emenda pode ser apresentada no início da discussão do projeto pelo líder de bancada. Porém o Presidente do Legislativo realmente não pode apresentar a emenda, poderia sugerir a um líder de bancada para que apresentasse. O assessor disse que na sua opinião, nesse momento não cabe emenda. Após a fala do assessor jurídico, ALCIDO retirou a sua emenda. CLEITON solicitou vistas do projeto. DITMAR solicitou a palavra e disse que estão protelando algo que não tem necessidade e se referiu a todas as vezes em que as comissões fizeram intervalo para se reunir e fazer seu parecer, dizendo que então todos os projetos que foram votados da mesma forma seriam inconstitucionais. DITMAR pediu que o pedido de vistas fosse colocado em votação, que foi rejeitado com três votos a favor, quatro votos contrários e uma abstenção. O Projeto foi aprovado por cinco votos favoráveis contra três votos contrários, a saber, Cleiton, Silvani e Ursula.
PROJETO DE LEI Nº 42/2016 -  “Reestrutura o Fundo Municipal de Habitação e dá outras providências”, a comissão de justiça tem parecer favorável, pois o objetivo da lei é atualizar a legislação municipal que já vem desde 1997 e por ser uma solicitação do Conselho de Habitação. O Parecer da comissão de finanças é favorável. O projeto foi aprovado por unanimidade. PROJETO DE LEI Nº 43/2016 - “Cria e extingue cargos da Lei Municipal nº 2373/2008 que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores e Institui o Respectivo Quadro de Cargos”, a comissão de justiça disse que tem dois votos contrário, pois deve ficar para a próxima gestão incluir na reforma administrativa que estão dizendo na Câmara que será realizada pela nova administração. Verônica deu seu voto a favor por acreditar que esse projeto vem de encontro ao que se necessita na Prefeitura e foi elaborado pelos funcionários concursados e se sabe da necessidade da administração. O parecer da comissão de finanças é desfavorável com três votos contrários, em virtude do impacto financeiro ter vindo junto com o projeto. O Presidente disse que como o impacto financeiro não veio, o projeto não está apto para ir a votação. As comissões decidiram por colocar o projeto em votação. Projeto rejeitado por seis votos contrários e dois favoráveis, a saber, Vereador Ditmar e Vereadora Verônica. PROJETO DE LEI Nº 44/2016 - “Autoriza o repasse de subvenção social à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de Ivoti destinado ao Projeto Acompanhamento Familiar, proveniente do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”, o parecer da comissão de finanças é favorável, pois é um repasse que é feito todos os anos. O parecer da comissão de justiça é favorável. O Projeto foi aprovado por unanimidade. PROJETO DE LEI Nº 45/2016 - “Autoriza o repasse de subvenção social à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de Ivoti, destinado ao Projeto PEDIASUIT, proveniente do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”, o parecer das comissões foi favorável. Projeto aprovado por unanimidade.
EXPOSIÇÕES PESSOAIS: Nesta parte da Reunião foram externadas as manifestações dos vereadores, VERÔNICA LUISA DHEIN: A Vereadora solicitou um pedido de informações em virtude de ter sido procurada por moradores da Rua das Colinas, pois nos últimos meses foi iniciado um trabalho naquela rua e está pior do que estava e solicitou o cronograma de manutenção da estação de tratamento de esgoto (Panorâmico) daquele trecho, o diagnóstico feito pelo engenheiro Jony e o projeto e quando esse trecho será finalizado, principalmente o trecho onde foi retirada a pavimentação, qual o valor orçado e a planilha orçamentária. A Vereadora desejou aos Vereadores que irão ficar na Casa, muito sucesso e muita serenidade, que nos últimos quatro anos não foi possível dentro da Casa e disse que nos quatro anos anteriores foi tudo mais tranquilo, onde não se ergueu tanto a bandeira da política e sim do bem comum, onde realmente projetos importantes foram votados pensando na comunidade e não pensando em derrubar um e a ceder a outro, e vice versa e acha que isso só prejudica uma cidade. A Vereadora desejou a todos um Feliz Natal e um 2017 repleto de realizações e agradeceu a oportunidade do aprendizado e disse que continuará fiscalizando e acompanhará muito de perto tudo o que vai acontecer e desejou que a cidade possa parar com a estagnação que existe em função de politicagens e que possa começar a se desenvolver novamente, por que a comunidade não tem culpa se existe uma rixa política entre duas pessoas e seus agregados. SILVANI RAUPP MEES: A vereadora solicitou o encaminhamento de ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.668 - 12ª LEGISLATURA – 4º PERÍODO LEGISLATIVO – 26 DE DEZEMBRO DE 2016.
ofício para a funcionária Karen Cristiane Wolkem que trabalha na secretaria da saúde como recepcionista agradecendo a mesma pelo ótimo trabalho realizando e por tratar muito bem as pessoas que se dirigem até o local. Outro ofício para a senhora Maria de Lourdes Bauermann em nome dela e dos seus colegas e amigos, Vereadores Alcido e Cleiton referente a emenda para recapagem asfáltica na Rua Irmãos Dilly e a Rua Santa Rita, a qual foi solicitada ao Deputado Renato Molling, mas que vem somente no início do próximo ano, para que a prefeita eleita aplique esse recursos nessas ruas. A Vereadora também deixou uma mensagem para todos os ivotienses e para os seus colegas e disse: Nada tenho a certeza do meu amanhã, mas tenho a certeza que o meu amanhã está sendo escrito por Deus e todos os planos de Deus são perfeitos e nos levam à realização de sonhos. Meu amanhã eu posso dizer, Deus proverá e o que tiver de ser meu virá até mim e será abençoado por Deus. Que Deus abençoe a todos, um Feliz Natal e abençoado Ano Novo de 2017. PAULO FUHR: O Vereador começou falando sobre a rixa política entre Arnaldo e Maria, Maria e Arnaldo, e se referiu a fala da Vereadora Verônica quando colocou que isso travou o Município. PAULO disse que enquanto Vereador, em nenhum momento doi influenciado por A ou B e disse que junto com os outros Vereadores praticamente votaram todos os projetos favoráveis para o Município e continuou dizendo que se o Município parou durante quatro anos é pela má gestão do Prefeito. O vereador também falou da CPI de que não foi para prejudicar o Prefeito A ou B, e sim porque houve denúncias graves na imprensa e os Vereadores fizeram o seu papel, assim como os Vereadores da situação fizeram seu papel, os Vereadores da oposição também fizeram o seu papel. PAULO falou das duas CPIs, duas Comissões Processantes. O Vereador disse que foi a primeira gestão onde teve discussão do início ao fim. PAULO falou de projetos importantes e se referiu à área industrial, onde a Câmara ajudou com recursos e todos os Vereadores apoiaram, mesmo que tinha comentários paralelos dizendo que os Vereadores eram contra a área industrial, porém o que os Vereadores não concordavam foi a maneira que foi tratado o trabalho. PAULO disse que projetos importantes precisam ser aprovados, mas quando tem projetos que trazem prejuízo para a população, precisa-se observar com bastante carinho e um olhar especial. PAULO falou da sua experiência como Vereador gestão 2013 a 2016 e disse que foi um aprendizado importante e aproveitou e desejou um Feliz Natal a todos os Vereadores e toda a comunidade de Ivoti e um 2017 repleto de muitas realizações pessoais e políticas, principalmente para os Vereadores novos e para a nova gestora que está vindo, que tenham todos muita serenidade para que o trabalho realmente possa ser feito para o bem da comunidade, e se tiver equívocos chamar a atenção, tentar mudar e se tiver que derrubar um projeto que o façam. PAULO desejou sucesso aos Vereadores eleitos e disse que não guarda nenhuma mágoa de nenhum Vereador dizendo que é uma pessoa muito tranquila e que aprendeu com todos independente de filiação partidária. O Vereador disse que teve uma atitude corajosa, uma vez que se elegeu Vereador pela primeira vez e já assumiu como Presidente, onde fez algumas alterações junto com os demais colegas, sempre pensando no melhor para a comunidade. PAULO agradeceu pela oportunidade que teve em participar por quatro anos na Câmara de Vereadores. DITMAR HARRI HINNEBUSCH: O Vereador começou agradecendo aos nobres colegas pela compreensão e disse que nem sempre se é compreendido, mas se faz o melhor que se pode fazer. O Vereador disse que ingressou na vida pública no ano de 2000 como suplente, ficou com empate técnico juntamente com o finado João Fuhr e disse que a política tem essas situações, onde se leva coisas muito boas e as pessoas são as que avaliam a vida pública do Vereador. Falou do seu trabalho lá no início como frentista da Socaltur onde não tinha o mesmo reconhecimento que tem hoje por parte da comunidade, isso é algo que a política traz de bom. O vereador agradeceu pelos anos em que esteve na Casa Legislativa e disse que torcia muito pelos remanescentes e os novos que vem chegando, para que todos tenham bastante sucesso. DITMAR desejou um Feliz Natal a todos e um bom 2017, cheio de saúde. URSULA MARIA FROEHLICH WEBER: A vereadora começou agradecendo a todos que nela votaram há quatro anos para que pudesse estar na Câmara representando a comunidade. A Vereadora disse que houveram várias divergências, mas que isso acontece por serem adversários políticos. URSULA agradeceu a todos os colegas e também ao público que sempre prestigia as sessões e pediu desculpas por alguma coisa que tenha feito. A Vereadora disse que sempre tentou dar o seu melhor e trabalhar pelo seu partido. A Vereadora disse que o Natal está aí e 2017 também e pediu que cada um fizesse a sua faxina das gavetas, para aqueles que estão saindo e pediu que todos jogassem as suas mágoas e tristezas fora e arejar a alma para deixar entrar luz e vida e guardar as coisas boas que aprenderam e pedir a Deus que nos dê um ano de 2017 cheio de bênçãos e que nunca se deixe de fazer o bem para o próximo. A Vereadora também desejou que Deus protegesse as famílias, amigos e colegas de todo o mal. ROBERTO SCHNEIDER: O Vereador começou dizendo da sua extrema satisfação em terminar mais um mandato e disse que em 2009 entrou na Casa como suplente devido a renúncia de duas candidatas eleitas a Vereadoras, se sentiu muito grato em poder brigar e lutar pelo Município, o berço onde nasceu. ROBERTO disse que é considerado como um chato e disse que não iria amolecer nos próximos ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.668 - 12ª LEGISLATURA – 4º PERÍODO LEGISLATIVO – 26 DE DEZEMBRO DE 2016.
quatro anos, disse que nunca deveu nada para o Arnaldo e nada para a Maria. Falou que esse mandato quem lhe deu foram as seiscentas e vinte e oito pessoas e por elas e os demais que iria lutar e brigar, dizendo que se tiver irregularidades irá apontar, que foi o que disse na posse do Prefeito Arnaldo e no dia primeiro também irá falar novamente. ROBERTO falou da sua parceria com  o Vereador PAULO que foi fundamental para que os trabalhos se desenvolvessem e as trocas de ideias foram de uma perfeição muito grande, onde trabalharam juntos na CPI da água e a Comissão Processante da área industrial. O Vereador falou das desavenças e pediu desculpas e disse que isso faz parte da política. ROBERTO disse que manterá a linha reta e segura e cobrará daqueles que irão entrar e citou o vereador Edemar, Marcio, Satoshi dizendo que iria cobrar e que não seria por ter sete Vereadores na Casa da situação que seria fácil. ROBERTO falou do Regimento Interno da Câmara que precisa ser respeitado, senão não precisa ter. Falou também da Lei Orgânica, Código de Posturas e Código de obras que também devem ser respeitados. ROBERTO desejou a todos um Feliz Natal e um Próspero Ano Novo e desejou que Ivoti começe a pensar em novas lideranças e que essas novas lideranças pensem e analisem, e deixem de lado os penduricalhos de cargos. ROBERTO disse que Ivoti precisa de investimentos, menos esforços para assentar gabinetes e sim mais esforços para infraestrutura, saúde e principalmente educação. O Vereador disse que o PSB nos seus quinze anos de existência chegou a ser vice prefeito e falou das lideranças da época que eram o Milton e o Raul e depois foram se agregando mais pessoas, e lembra que um dia disse que o PSB iria sentar na cadeira grande e aos poucos estão chegando. ROBERTO desejou a todos um Feliz Natal e um próspero Ano Novo com muita saúde e muito trabalho. ALCIDO RATZINGER: O vereador começou falando de sua preocupação com o fechamento do PA no final do ano, e disse que iria sobrecarregar o Hospital, para que o executivo repense e em vez de fechar dois dias seguidos, possa abrir um dia ao menos. ALCIDO disse que gostaria que o executivo não freasse mais esse pedido da comunidade, e continuou dizendo que gostaria de dar o troféu freio de ouro para o executivo se insistir nessa ideia. ALCIDO disse que recebeu uma ligação do Hospital São José para ver se a Câmara teria ainda algum valor para devolver para que o Hospital tivesse um valor em caixa, já que tiveram que pagar o décimo e estão com o caixa vazio. ALCIDO disse que conversaria com o contador para ver quanto a Casa tem em caixa para poder ajudar o Hospital. O Vereador desejou a todos um Feliz Natal e um Próspero Ano Novo e pediu desculpas pelas vezes em que se excedeu e também comentou sobre uma possível reformulação do Regimento Interno e na Lei Orgânica. ALCIDO leu uma mensagem da secretária da Casa, “Ao romper o Novo Ano não esqueça que os sonhos possuem asas, asas do desejo, asas da esperança, asas do amor, asas da fé, asas da união. O ano velho se vai levando consigo muitas lembranças ruins e alegres, mas isso não importa, o importante é que tu chegaste até aqui. O meu desejo que seu novo ano seja de paz, amor, saúde, bênçãos e muitas, mas muitas alegrias”.
Os pedidos de informação foram apreciados e aprovados por unanimidade.

 Após as exposições pessoais o Presidente abriu espaço para que a Vereadora Verônica procedesse a leitura do Relatório Final da CPI: Relatório Final Comissão Parlamentar de Inquérito - Em 13 de junho de 2016 foi protocolado na Câmara de Vereadores de Ivoti um requerimento de abertura de CPI subscrita pelos vereadores Ditmar Harry Hinnebush, Jânio Simião Druval, Ursula Maria Froelich Weber e Verônica Luisa Dhein. O referido requerimento solicitava instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar suposto desvio de dinheiro público para fins de financiar servidores públicos que concorreram a cargo de vereador no ano de 2012.Após ser lido o documento em sessão ordinária que ocorreu em oito de agosto de 2016 a CPI foi instaurada com um integrante da bancada do Partido Progressista, PP, vereador Cleiton Birk, outro da bancada do DEM, PDT e PSDB, sendo escolhida a vereadora Verônica Dhein e PMDB e PT, ficando com a vereadora Ursula Maria Froelich Weber, do PMDB a participação na CPI. A primeira reunião da comissão aconteceu em quinze de agosto nesta, ficou definido que a Vereadora Ursula Maria Froelich Weber seria a presidente da Comissão, a Vereadora Verônica Luisa Dhein ficaria como relatora e o Vereador Cleiton Birk como integrante. Nesta mesma reunião ficou decidido que iniciariam- se os trabalhos de investigação através do inquérito policial e da documentação de sindicância da PM de Ivoti. Com esses materiais estaríamos nos inteirando dos fatos para seguirmos ao segundo passo que seria de chamar as testemunhas. Definiu- se na reunião da CPI de vinte e dois de agosto de 2016 que seriam arroladas para as oitivas a professora e candidata a vereadora em 2012 professora Maria Luft Haussmann, a servidora em cargo de comissão do departamento de Recursos Humanos Ester Kruger e a prefeita da época, Maria de Lourdes Bauermann. A primeira convocação tinha as oitivas agendadas para o dia 31 de outubro, mas apenas a ex servidora do RH da prefeitura, Ester Kruger compareceu. Maria Luft Hausmann não compareceu e não nos informou o motivo da não vinda e a ex prefeita Maria de Lourdes Bauermann, não foi localizada para poder ser intimada a depor. De acordo com o depoimento de Ester Kruger, única testemunha arrolada que compareceu para depor em todo o processo, respondeu algumas das questões que lhe foram feitas ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.668 - 12ª LEGISLATURA – 4º PERÍODO LEGISLATIVO – 26 DE DEZEMBRO DE 2016.
destacando entre elas que trabalhou dezenove anos como concursada ficando até fevereiro de 2008 quando se aposentou. Depois disso foi contratada como cargo em comissão da então prefeita Maria de Lourdes Bauermann no dia 03 de março de 2008 como Assessor Especial II. Relatou ainda que jamais recebeu nenhuma proposta de cargo da atual administração em troca de acusar a ex prefeita Maria de Lourdes Bauermann e que no período entre outubro, novembro e dezembro de 2012 quem era seu superior hierárquico era o secretário da administração, que no caso era também a prefeita da época, Maria de Lourdes Bauermann. Após a oitiva da ex servidora Ester Kruger, remarcamos a data para convocação de Maria Luft Haussmann e de Maria de Lourdes Bauermann, porém Maria Luft Hausmann não foi localizada e Maria de Lourdes Bauermann apresentou, através de seus advogados que, antes de ser ouvida queria ter acesso aos documentos da CPI. Porém a comissão foi unânime em não fornecer os documentos, uma vez que seguiu os critérios das demais CPIs que já houveram no legislativo. Como Maria de Lourdes Bauermann novamente não compareceu a mesma foi convocada para o dia 12/12/2016, porém neste dia, após chegar com trinta minutos de atraso, apresentou um Habeas Corpus preventivo e mais uma vez solicitou que os documentos fossem fornecidos. Após novamente não termos conseguido ouvir a ex prefeita e sabedores que com o Habeas Corpus ela usaria do direito de ficar calada, a comissão decidiu por unanimidade em não fornecer os documentos e iniciar o relatório final utilizando para o referido, os depoimentos colhidos da ex servidora Ester Kruger, bem como do conteúdo do inquérito policial encaminhado a esta CPI, pela Delegacia de Polícia de Ivoti. Conforme inquérito policial, o delegado Sr. Clovis Fernando Loureiro recebeu do promotor Sr. Charles Emil Machado em que encaminhara integra o expediente RD 01233.00067/2016 que, de acordo com o promotor, se trata em tese de crime de falsidade ideológica e peculato, solicitando que os envolvidos sejam ouvidos e fatos investigados com prioridade conforme pág 04. A Procuradoria Geral do Município, foi cientificada pelo Unidade Central de Controle interno do Município deIvoti que a mesma havia recebido uma denúncia número 018309-0299-15-8 relatando um suposto esquema de pagamento irregular de horas extras a servidores da Secretaria Municipal da Educação nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2012. E, conforme o responsável da UCCI foi constatado nos contra cheques o recebimento das horas extras sem a devida contraprestação registrada de horas extras efetivamente trabalhadas de alguns dos servidores apontados (p. 05). A partir do inquérito policial verificamos que oito profissionais concursados da prefeitura municipal de Ivoti estiveram de alguma forma, envolvidas no suposto esquema.
Conforme o depoimento da testemunha A (p.127), a qual depôs na delegacia em 13/04/2016, mas a mesma sesurpreendeu uma vez que jamais foi procurada pela então diretora da Escola Municipal Concórdia, Maria Luft Haussmann para fornecer conta bancária, nome e dados. Ressaltando ainda que, como professora, não tem direito a horas extras, compensando as horas a mais ou a menos comfolgas. Em seu contra cheques não foram encontrados valores pagos em forma de horas extras. No depoimento da testemunha B (p.129) a qual é concursadae professora na Escola Concórdia.Esta igualmente se surpreendeu, pois não se recorda de ter dado seu nome para receber qualquer valor para sua diretora a época. A mesma declarou que não tem direito a horas extras e quando tem horas a mais as troca por folgas.Não recebeu nenhum valor de horas pagas a mais em forma de extras em seu contra cheques. A testemunha C, (p.130) lotado na Secretaria de Saúde, em seu depoimento diz que recebe horas extras, porém, nega ter recebido valores de horas extras não trabalhadas para serem repassadas para Maria Luft Haussmann. De acordo com a testemunha D(p.131) a mesma também é professora concursada do município e lotada na Escola Concórdia. Ao saber do teor do email que segue:” Olá ficou assim (...)Alessandra R$ 900,00(...). Bjs Ester.  A testemunha se surpreende pois em nenhum momento fora procurada por Maria ou Ester para receber valor no sentido de repassar para a então diretora Maria. Disse que para docente não há pagamento de horas extras. Porém em seus contra cheques aparecem os valores de R$ 967,35 e R$ 859,29 nos meses de novembro e dezembro respectivamente. A testemunha disse  que não sabe a que se referem esses valores. Em seu depoimento a testemunha E, (p. 131) que também é concursado e trabalha na Escola Concórdia, ao ser questionado sobre o teor do email de Ester do RH para Maria Luft Hausmann beneficiária do esquema que diz “No fim das contas ficou assim: Os valores para repassar são: 1. Cesar L. Mertins R$ 440,00 (...) é o que consegui no momento. O declarante tem a dizer que em 10/11 ou 11/11 de 2012 viajou para SP e ao retornar para a escola em 12/11 foi abordado pela diretora Maria Luft Haussmann onde disse para ele que a mesma deveria receber um dinheiro da Prefeitura de Ivoti referente a seus direitos, dinheiro este do tempo da campanha eleitoralde 2012 e como não poderia receber em sua conta corrente, ela indicara a conta corrente dele para receber esse valor e que após o recebimento deveria ser repassado para ela. E após o recebimento do salário ele sacou o dinheiro e o repassou para Maria Luft Haussmann.Ele não recordou quantas vezes repassou valores. Declarou que  não desconfiou de nada irregular e como subordinado dela na escola acatou as palavras como uma ordem, não pedindo maiores explicações. Lembra ainda a testemunha que nunca recebia pagamento de horas 
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extras, mas compensava as horas com folgas. Todas as horas extras recebidas e não trabalhadas repassou para Maria Luft Haussmann. Ele ainda ressalta que ao ser chamado para depor na delegacia a diretora Maria Luft Hausmann teria lhe dito que deveria alegar que trabalhou estas horas e que não repassou nada a ela. Disse que se a testemunha falasse a verdade de que repassara o dinheiro e se ela concordasse os dois seriam acusados de formação de quadrilha. De acordo com a testemunha F, (p.133) a qual é merendeira concursada e a época, lotada na Escola Concórdia.Ao tomar ciência da troca de emails entre Ester e Maria onde dizia “Olá adiantamento quinzenal: (...) Marizete normal R$ 476,00. Valor a depositar R$ 776, 50. Repassar R$ 300,00...”. A testemunha declarou que no final de 2012, estava em seu local de trabalho quando a diretora Maria a chamou em sua sala dizendo que estava apavorada e se manifestando de forma dramática, chegando a chorar. Disse que não recebera seu salário em função de um erro do departamento de Pessoal Municipale que ela não poderia receber todo valor em sua contae, por isso, indicara a conta corrente dela.Informou que Maria explicou que a testemunha deveria lhe repassar o valor. Diz a testemunha que Maria Luft Haussmann ainda teria dito que esse erro ocorreu por que a prefeita Maria de Lourdes Bauermann lhe prometera o salário de direito por ocasião da campanha eleitoral, já que fora candidatae não recebeu todo o valor a que teria direito. Que a prefeitura lhe havia prometido e que esse foi o modo que o departamento de pessoal tinha arrumado para consertar o erro. A testemunha disse ainda que não questionou até porque a diretora era autoritária e havia imposto a situação. Assim acreditando que sua superior hierárquica saberia o que estava fazendo e por ter mencionado a prefeita municipal e ainda acreditando no Departamento Pessoal, não faria nada irregular e não discutiu. Quando o dinheiro foi depositado Maria procurou a servente merendeira e ordenou que fosse ao banco retirar a quantia em dinheiro, cujo valor era de R$ 300,00. No mês seguinte ocorreu o mesmo fato, quando Maria mandou que a testemunha lhe sacasse outros R$ 300,00. Ainda em relação a receber a pecúnia de horas extras a funcionária declarou que nunca recebia em dinheiro, pois utilizava de folgas.  Ao analisar as declarações da testemunha G, (p.134) que possuía contrato de trabalho temporárioatuando em mais de um espaço. Ao ser cientificado dos seguintes emails: “Olá adiantamento quinzenal: (...) Luis Carlos Zuze Dhein, quinzenal normal R$ 771,00 valor a depositar R$ 1.771,00. Repassar R$ 1.000,00” “Ester usa a Marina. O Luis está muito receoso e disse que não vai dormir uma semana. Bj Maria” O declarante confirma que foi chamado a sala da diretora e esta, lhe teria dito que ele era de confiança e pediu se poderia ajudá-la num assunto. Em seguida teria dito que um valor viria na sua folha de pagamento e depositado em sua conta e que depois deveria repassar para ela. Ele não lembra a que título viria esse valor. Recorda que no ato ficou muito nervoso e disse que não aceitariao recebimento deste valor. Recorda que Maria Luft Haussmann não gostou. Também declarou que o tempo de serviços excedente era compensado em folgas. Não foram encontrados os valores acima citados e nenhum outro em forma de pagamento de horas extras em seu contra cheque. A testemunha H, (p.135) também professora concursada e lotada na referida escola, disse que era amiga e inclusive Maria teria sido sua madrinha de casamento. Foi lhe passado o teor dos seguintes emails:“Ester, a Fabi e a Marizete estão Ok (...). Bj Maria”’ “Olá adiantamento quinzenal:Fabiane Kich quinzenal normal: R$ 665,00 valor a depositar R$ 1.655,00. Repassar R$ 1.000,00. A declarante além de falar que eram muito amigas, declarou ainda que em várias ocasiões emprestou dinheiro a Maria, pois se encontrava com a conta negativa. Assim, quando em 2012Maria Luft Haussmann informou que no período que fora candidata a vereadora na campanha eleitoral de 2012 não recebera nada de salário e como estava com sua conta bancária no negativo e estava por receber um dinheiro em sua conta e temendo que o banco retesse o valor pediu se poderia indicar a conta da amiga e colega. De acordo com a testemunha, esta não viu nenhum mal e aceitou. Os depósitos ocorreram por duas ocasiões e somente em dezembro para conferir o décimo terceiro que a declarante percebeu em seu contra cheques, o pagamento de horas extras e perguntou à diretora de que se tratava. Foi neste momento que Maria lhe falou que seriam valores creditados pela Prefeitura. Declarou que não tem direito a recebimento de horas extras e que sempre se valeu do banco de horas. No dia 14/04 a testemunha D (p.136) compareceu espontaneamente na delegacia para ratificar seu testemunho dizendo que recebeu o dinheiro e o repassou a Maria Luft Haussmann e que havia sido solicitado pela diretora que negasse que teria repassado dinheiro, pois seriam enquadradas como formação de quadrilha e poderiam perder o emprego.  A testemunha ainda juntou aos autos uma fotografia da conversa via wathsapp (p.137) onde a diretora pergunta se conseguiu voltar para a escola e que no dia seguinte falariam. A testemunha I (p.138) que na ocasião estava em licença gestante e na época era professora concursada da rede municipal de Ivoti. Foi lhe informado o teor do e mail envolvendo seu nome “Ester, tu podes me informar quanto deixei de receber naquele período? Para o dia 28 tem a professora Maiara Tappar Francisco. Pode ser? Abraços. Maria” A testemunha declara que em janeiro de 2013 recebeu um telefonema da diretora Maria Luft Haussmann, avisando que devido a um erro na Prefeitura Municipal de Ivoti, o dinheiro referente a umas horas extras que ela, Maria Haussmann, teriam feito, haviam ido para a sua conta, em 
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razão de algum equívoco envolvendo o nome de ambas – “Maria” e “Maiara”. Diante disso Maria teria pedido a ela, Maiara que sacasse o dinheiro cujo valor seria de aproximadamente R$ 300,00. Como a testemunha estava grávida se negou a ir até Ivoti, sugerindo fazer a transferência para a conta bancária dela. E assim foi feito.  Ao informar a situação à sua mãe, esta desconfiou dizendo que ela jamais deveria ter feito essa transferência que poderia ser alguma “falcatrua” da Maria Luft Haussmann com a prefeitura. Porém não acreditou achando que a diretora jamais faria uma coisa dessas. Nunca mais a declarante ouviu algo a respeito do assunto. Reforçou que retornou ao serviço em maio de 2013 e que nunca ganhou horas extras, pois estas eram compensadas pelo banco de horas. Declarou ainda que não foi procurada por ninguém ao saber da intimação. Ao ser ouvida na delegacia a funcionária do Departamento de Pessoal da Prefeitura Ester Dolores Muller Kruger (p.140) declarou que foi funcionária concursada como escriturária até 2008 e após se aposentar assumiu cargo em comissão na Prefeitura até o final de 2012. Atualmente é secretária do poder legislativo de Ivoti. Ao ser informada do teor de todos os e mails neste processo já citados, Ester diz que se recorda vagamente do caso e que acredita que a maioria dos diálogos foram entre Maria Luft Haussmann e ela. Esclarece que eventualmente era autorizado o pagamento de horas extras a professores, apenas quando autorizado pelos diretores. Diz que é muito difícil o controle por parte do RH, pois o ponto, ainda eletrônico, e alguns profissionais esquecem de registrar as entradas e saídas obrigando com que as marcações sejam feitas manualmente, resultando na falta de confiabilidade no sistema de efetividades. Em relação a diretora Maria Luft Haussmann a declarante lembra que se licenciou para concorrer a vereadora em 2012 e com isso perdeu o direito a desdobramento da carga horária e o valor da função gratificada. Assim após as eleições Maria Luft Haussmann entrou em contato com Ester no RH alegando dificuldades financeiras e que não havia recebido nada do fundo partidário ou de outra origem, além de perder o salário como acima a testemunha declarou. Em seguida Maria Luft Haussmann passou a enviar e mails para o RH indicando nomes de servidores da escola na qual era diretora para receberem por horas extras trabalhadas. A testemunha se reportou à então Prefeita Municipal Maria de Lourdes Bauermann, que referiu saber do fato e, como ordenadora de despesas do município, determinou que o pagamento fosse feito a Maria Luft Haussmann através de seus professores. Salienta que quem sugeriu esse modo de ressarcimento foi Maria Luft, indicando inclusive os nomes dos servidores. Não soube dizer como foi feita a persuasão por parte de Maria a esses servidores. Ao ser ouvida a diretora Maria Luft Haussmann, (p.144) que é professora concursada de 20horas para língua portuguesa desde 2003 e lotada na Escola Municipal Concórdia, a testemunha diz que em 2012 foi candidata a vereadora pelo partido progressista PP e para tanto se licenciou da função de diretora, retornando logo após o pleito. Não recorda se ficou fora por três ou quatro meses e com a saída perdeu o direito ao desdobramento e não se recorda se recebia função gratificada a época pela função de diretora. Declarou que trocava e mails com vários setores da prefeitura e salienta que os computadores da escola ficam abertos e eram de uso coletivo. Em relação ao pagamento de horas extras declara que por vezes solicitava junto ao RH pagamento de horas extras, citando no caso o secretário da escola. Essas solicitações passavam pela secretaria Municipal de Educação, cujo titular da pasta deveria dar o aval e remeter o pedido ao departamento de Pessoal. Aos professores não era comum dar horas extras, porém ocorreu esporadicamente, sempre avalizado pela secretaria de educação. A testemunha não se recorda da troca de e-mails com Ester. Quanto aos relatos dos servidores Cesar Luis Mertins, Marizete Inês Rhoden, Luis Carlos Zuze Dhein e Tatiana Muller, nega tê-los procurado para solicitar que autorizassem os créditos em suas folhas de pagamento, bem como Fabiane Kich e Maiara Tappar Francisco.  Em seu depoimento o então secretário municipal de educação, Marcelo Augusto Frohlich (p.154) esclareceu o procedimento de pagamento de horas extras, dizendo que a direção solicitava via memorando solicitando previsão de verba e da análise da necessidade. Após o aval o titular da pasta encaminhava ao secretário da administração e este ao RH. Diz que não soube do caso e que não passou por suas mãos nenhum pedido e se passasse o indeferiria, pois fugiria as rotinas administrativas adotadas, bem como a ética na função pública e à legalidade do ato. Em momento algum foi procurado pela Maria Luft Haussmann, Ester Dolores Muller Kruger ou pela então Prefeita Maria de Lourdes Bauermann. Em 12 de maio de 2016 a professora Maiara Tappar Francisco retornou à Delegacia para ratificar seu depoimento, declarando que efetivou transferência eletrônica para a conta de Maria Luft Haussmann, no valor de R$ 400,00 em 28/12/2012. Apresentou cópia do extrato bancário que está às páginas (p.159). Em seu depoimento a prefeita da época Maria de Lourdes Bauermann(p.168) declarou que de 01/07/2011 até o fim de seu mandato em 31/12/2012 acumulou a função de secretária da administração. Em relação a Ester do RH a testemunha diz que era sua conhecida, pois era servidora concursada e após foi contratada como cargo de confiança uma vez que não tinha ninguém para substitui-la no setor e por saber que tinha conhecimento e autonomia na área de pessoal. Em relação a Maria Luft Haussmann, declara que a mesma era servidora concursada e diretora de uma das escolas e que não tinha nenhuma relação com Maria Luft 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.668 - 12ª LEGISLATURA – 4º PERÍODO LEGISLATIVO – 26 DE DEZEMBRO DE 2016.

Haussmann. Declarou que Maria Luft teria concorrido ao pleito de 2012 pelo partido do PSB, que fez coligação com seu partido o PP. A testemunha diz que não teve conhecimento de nenhuma comunicação entre Ester e Maria Luft e tampouco do repasse da Prefeitura para as contas de alguns funcionários a título de horas extras trabalhadas. Declarou ainda que enquanto ocupava o cargo de secretária da administração a mesma respondia apenas pelas horas extras dos servidores daquela pasta. Que posteriormente soube que houve pagamentos que não passaram pela autorização da declarante, dando exemplo de que Ester chegou a pagar horas extras a si própria e que foram glosadas pelo Tribunal de Contas. Nega ter sido procurada por Ester ou pela diretora Maria para autorizar o pagamento de horas extras a professores municipais para o repasse a Maria Luft Haussmann, em razão da completa ilegalidade do ato. Garante que não tem nenhuma relação de amizade com Maria Luft que sequer foi de seu partido. Quanto a Ester acredita que esta mencionou a testemunha para se defender dos autos já que ela mesma decidiu repassar os pagamentos para os subordinados de Maria Luft Hausmann. Ainda citou que Ester já teria cargo prometido para o próximo mandato caso a situação vencesse o pleito. Segundo a conclusão do Inquérito Policial, Maria Luft Hausmann foi indiciada pelos crimes previstos no Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, por ter informado, em prejuízo aos cofres públicos, direito de seus subordinados o recebimento de pagamento de horas extras trabalhadas eArtigo 312 do mesmo diploma legal por ter desviado valor público em proveito próprio. Ester Dolores Muller Kruger pelo crime previsto no Artigo 312 do Código Penal Brasileiro por ter, na qualidade de Diretora do departamento de recursos Humanos da prefeitura Municipal de Ivoti, desviado valor público em proveito alheio. Maria de Lourdes Bauermann  Artigo 312 do Código Penal Brasileiro, por ter, na qualidade de ordenadora de despesas do município de Ivoti, desviado valor público em proveito alheio. Ainda, esta relatora ressalta que a Lei Nº 8.429, de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências, instituiu 3 tipos de ato de improbidade administrativa, conforme prevê no art. 9° que constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades  mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente: I – receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão , percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público; e que o art. 10º prevê que constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1° desta lei, e que o art 11° regra que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade,legalidade, e lealdade às instituições. Importante registrar que o art. 12, III, prevê como sanção que na hipótese do art 11, independentemente das sanções penais, civil e administrativas, prevista na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações: ressarcimento integral do dano se houver perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos, sanções estas aplicáveis pelo poder judiciário. Entendo que no caso ficou comprovado que as condutas da ex prefeita Maria de Lourdes e da ex servidora Maria Luft são típicos atos de improbidade administrativa que atentam causaram dano ao erário, que causaram enriquecimento ilícito e que atentam contra os princípios da administração pública previsto na legislação referida, e caracteriza de forma indubitável violação aos deveres de honestidade, legalidade e lealdade a instituição; Diante do exposto, esta relatora da CPI não poderia concluir de forma diversa do que a conclusão do delegado no inquérito policial, eis que a prova documental e testemunhal é farta e comprova que os envolvidos em especial a ex prefeita Maria de Lourdes e a servidora Maria Luft Haussmann, agiram em conluio, ao ordenar o pagamento de horas extras sem a contraprestação de serviços correspondentes, com ressarcimento de valores aos servidores que lançaram candidatura vereança, incorrendo no crime descrito no art. 312 do CP e sendo caracterizadas as condutas como ato de improbidade administrativa.  Considerando que as conclusões desta CPI são idênticas as da autoridade policial, porém acrescida do crime de improbidade administrativa, encaminha-se o presente relatório ao MP para que tenha conhecimento e a ajuíze as ações criminais pertinentes se assim entender. Importante registrar que a ex prefeita Maria de Lourdes 
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e a ex servidora Maria Luft Haussmann. Tiveram a oportunidade de prestar esclarecimentos a esta Casa, trazendo informações que poderiam em tese alterar as conclusões. Porém não o fizeram, valendo-se esta CPI apenas dos depoimentos prestados na Delegacia, com ressalta ao depoimento da servidora Ester prestado aqui na CPI, os quais indicam autoria e materialidade do crime referido.  Demais comentários, exposições, apartes, explicações estão em CD anexo a esta ata. Não havendo nada mais para ser deliberado, o Senhor PRESIDENTE encerrou a Reunião, convidando todos para a próxima sessão para o dia 02 de janeiro, às 18h e 30min. E, para constar, ESTER DOLORES MÜLLER KRÜGER, secretária do legislativo, elaborou a presente ata, a qual, após ser lida e aprovada, será subscrita pelos senhores PRESIDENTE e SECRETÁRIO da Mesa Diretora.
       PRESIDENTE                                                                                           SECRETÁRIO
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